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o. 
5. Duas faces dos direitos de autor e conexos no fonograma (direito 
moral e direito patrimonial). 6. Inegociabilidade de direitos autorais 
morais. 7. Transferência de direitos autorais patrimoniais. 8. Contratos 
informais. 9. Cláusulas comuns a todos os contratos. 10. Modalidades 
contratuais típicas. 11. Alguns julgados. 
1 DIREITO FONOGRÁFIC02 
Salienta o Prof. José de Oliveira Ascensão que "da Convenção de Berna 
tal como na generalidade das leis ou convenções, não consta referência à obra 
fonográfica nem à obra radiodifundida" e explica: 
"compreende-se a omissão. O fonograma ou a emissão de radiodifusão 
são meros suportes ou veículos dum conteúdo. Não criam uma nova 
obra, fixam ou transmitem (quando o fazem) obras preexistentes", 
reservando, contudo, espaço para a exceção no caso em que haja "um 
recorte de sons que, abandonando o caráter meramente reprodutor 
duma realidade preexistente, ganha uma própria essência criativa", 
1 Ministro do Superior Tribunal de Justiça - STJ (Brasília). Presidente Honorário da União Internacional 
de Magistrados - UIM (Roma). Doutor em Direito Processual (Faculdade de direito da USP). 
2 A palavra fonograma vem de fonógrafo, termo que ingressa primeiro no idioma, designando tanto o 
aparelho de gravar o som como o de reproduzi-lo: "Máquina inventada por Tomás Edison em 1877 para, 
mecanicamente, registrar e reproduzir sons" (MAGALHÃES, Álvaro. Dicionário enciclopédico brasileiro 
ilustrado. Rio de Janeiro/Pará/São Paulo: O Globo, 1947). Fonograma, produto da gravação com fonógrafo, 
vem depois. Em alemão, contudo, ambos os termos são mais antigos (v.: "Phonogramm" e "pl!onogral'f.", 

























DIREITOS AUTORAIS NA OBRA FONOGRÁFICA MUSICAL 621 
mas voltando à observação geral de que "o fonograma e a emissão 
de radiodifusão são sempre, afinal, veículos". 3 
Nessa ótica, que enfatiza o suporte da obra artística e, portanto, tecni-
te, um bem,4 objeto de direitos, o fonograma tecnicamente se coisifica, 
""",rpr·''7ando-se como objeto de Direito Real ou Direito Obrigacional, ou seja, 
propriedade e outras relações situadas no âmbito dos direitos reais, 
de aquisição, cessão e perda, total ou parcial, definitiva ou transitória, 
nome próprio ou em nome de outrem, ou, segundo o Direito de Família, 
ou Sucessões, de disposição, inter-vivos ou mortis causa. 
Nesse parâmetro, discos vinil ou CDs vagueiam entre os objetos de direito 
uma casa, um automóvel ou, com mais especificidade, um livro, ou uma 
em que se insere a obra imaterial de um autor, restando o processo indus-
de produção material de captação do som e fabricação do suporte fonograma 
âmbito do Direito da Propriedade Industrial e Patentário (Lei nº 9.279, de 
.1996). 
Mas o que aqui nos interessa é o tratamento mais amplo do fonograma, 
chancelado pela Lei dos Direitos Autorais. Nesse sentido, que é o que 
no ordenamento jurídico, a lei estabelece que constitui "Fonograma - toda 
de sons de uma execução ou interpretação ou de outros sons, ou de uma representação 
que não seja uma fixação incluída em uma obra audiovisual". 5 
É o que diz a lei, a tratar do fonograma, que, assim, por via legal, deixa a 
<cu •. uau\..- de mero suporte e ingressa definitivamente no mundo do direito de 
O direito ao fonograma, ou seja, o produto final da obra artística fixada 
suporte, encerra direito correspondente à titularidade relativa à participação 
aI do autor ou titular de direito conexo ao de autor,6 quer dizer, direito 
José Oliveira. Direito autoral. Rio de Janeiro: Renovar, 2007. p. 43. 
Civil, Parte Geral, Livro II - arts. 79-103. 
dos Direitos Autorais, Lei nQ 9.610, de 19.2.1998, art. 5Q, IX. 
Lei nQ 9.610, de 19.2.1998, art. 89, equipara, "no que couber", aos direitos de autor, os direitos 
artistas intérpretes ou executantes, dos produtores fonográficos e das empresas de radiodifusão", 
o art. 90 assegura ao "artista intérprete ou executante o direito exclusivo de, a título oneroso 
autorizar ou proibir: I a fixação de suas interpretações ou execuções; II - a reprodução, a 

























622 10 ANOS DO CÓDIGO CIVIL 
moral (de personalidade relativo ao fonograma) e direito material (direito pecu-
niário referente ao mesmo fonograma). 
O fato da criação do fonograma, portanto, produz um verdadeiro feixe de 
direitos, situados no ativo obrigacional, de diferentes titulares, e, correlatamente 
, 
no passivo obrigacional de diversos obrigados, na medida da participação de cada 
um deles. Todos os que participam da elaboração do fonograma têm, pOrtanto 
, 
direitos e obrigações dele decorrentes, mensuráveis na medida de suas contri-
buições e responsabilidades. 
No fonograma ajuntam-se, assim, várias relações jurídicas, a unir vários 
sujeitos de direitos e obrigações, de modo que se pode, adequadamente, falar 
em direito fonográfico, a indicar parte especializada do Direito da Propriedade In-
telectual, relativa a toda e qualquer fixação de som, parte do direito autoral ou 
conexo, a reger as relações jurídicas relativas a esse objeto especial de direitos, 
que é o fonograma. 
Como os sons inseridos no fonograma podem ser de várias espécies - mú-
sica, texto em prosa ou poético, narração de evento social, político ou esportivo, 
discurso, alocução, solenidade, aulas, preleções, esclarecimentos, enfim, numerosos 
conteúdos, segue-se que o fonograma poderá receber tratamento jurídico diverso, 
na medida em que difere o tratamento jurídico dos correspondentes conteúdos, 
No presente escrito, vamos ater-nos ao fonograma relativo à obra musical, 
que é de longe o mais frequente e em torno do qual vem se registrando a maior 
litigiosidade. 
2 SUJEITOS DAS RELAÇÕES JURíDICAS DO FONOGRAMA 
O fonograma constitui, forçosamente, obra coletiva. Na sua confecção 
obrigatoriamente intervêm vários seres humanos, cujos trabalhos específicos 
harmônicos viabilizam o produto final fonograma. Apenas a liberdade da fantasia 
permitiria imaginar o fonograma produzido por um só autor que ajuntasse em si 
interpretações ou execuções, fixadas ou não; IV - a colocação à disposição do público de suas interpretaçôe5 
ou execuções, V - qualquer outra modalidade de utilização de suas interpretações ou execuções, Par, 
Quando na interpretação ou na execução participarem vários artistas, seus direitos serão exercidos pelo 
diretor do conjunto. Par, 2º A proteção aos artistas intérpretes ou executantes estende-se à reprodução 

























DIREITOS AUTORAIS NA OBRA FONOGRÁFICA MUSICAL 623 
todas as habilidades do artista, intérprete, arranjador, produtor, técnico, 
rne:\..d.JlUL.V de gravação e outras atividades necessárias. 
Destacam-se na obra fonográfica múltiplos intervenientes tanto no processo 
elaboração como de utilização do fonograma, entre os quais: 
I) em titularidade primária de direitos de autor: pelo menos: (a) o 
compositor da melodia ou da letra ou de ambas; (b) o tradutor; (c) 
o adaptador; (d) o arranjador; (e) o compositor da variação em obra 
derivada; 
lI) em titularidade primária de direitos conexos aos de autor: (a) intér-
pretes (cantores); (b) músicos executantes; (c) produtores de fono-
gramas; 
III) em titularidade derivada de direitos de autor e de direitos conexos: 
titulares a quem transferidos os direitos autorais ou conexos: cessio-
nários inter-vivos ou sucessores mortis causa. 
Não se vai, aqui, tratar de cada uma das modalidades de titulares de direitos 
referidos. Mas inafastável, ante a lei brasileira vigente, que, ao lado dos 
tos do autor propriamente ditos, agrupam-se direitos de outros intervenien-
na produção da obra, que, recorde-se, no âmbito da obra fonográfica, nunca 
to da atividade de um só indivíduo. 
DIREITOS CONEXOS AOS DE AUTOR 
Está-se no campo dos denominados direitos conexos aos direitos de autor, 
quais na lei atual, como na anterior, seguindo o modelo internacionalizado, 
eCebelTI idêntico tratamento dado aos direitos de autor, quanto à sistemática 
proteção jurídica - inclusive dividindo-se, também os direitos conexos aos 
autor, em direitos morais (de personalidade da obra) e direitos materiais 
econômica da obra). 
Com efeito, Sílvio de Salvo Venosa, ubicando a matéria entre os Direitos 
sintetiza: 
tiA exemplo da lei anterior, a Lei nº 9.610/98 também procurou 

























624 10 ANOS DO CÓDIGO CIVIL 
hipóteses análogas ou assemelhadas à criação intelectual e, portanto 
merecedoras de idêntica projeção. O art. 690 reporta-se aos artista~ 
intérpretes ou executantes, produtores fonográficos e empresas de 
radiodifusão. [ ... ] Portanto, cuida a lei de amparar não somente o cria-
dor da obra intelectual, mas também aqueles que auxiliam e servem 
de veículo para sua divulgação. A evolução dos meios técnicos exigiu 
essa proteção, inclusive sob o prisma internacional. São protegidas 
as orquestrações, vocalizações, apresentações teatrais etc. Leva-se 
em conta sempre a autorização dos intérpretes e executantes para a 
transmissão e reprodução de seu trabalho."7 
Titulares de direitos conexos aos direitos de autor têm os mesmos direitos 
que o autor. 
'it\ssim é que os titulares de direitos conexos desfrutam tanto de 
direitos morais, como patrimoniais, incluindo-se, dentre os de ca-
ráter descritos na lei, faculdades positivas e negativas: a) a menção 
do nome, em qualquer interpretação ou execução; b) o impedimento 
a gravações ou reproduções ou transmissões ao produtor de fono-
gramas; c) a realização de fixações na radiodifusão (art. 91); d) a 
autorização de emissões e a comunicação pela televisão (art. 95); 
e) a autorização de reproduções na radiodifusão, a par de outras de 
ordem RegeI como o direito à integridade da interpretação; o direito 
de reivindicá-la; o de modificá-la, salvo restrições legais e outros. A 
realização perfaz-se por via institucional, na área musical e teatral, 
e contratual nas demais, a exemplo dos direitos de autor.,,8 
Carlos Alberto Bittar ensina: 
"Cumpre registrar-se, quanto a fonograma, a inserção no regime de 
execução musical de todos os direitos incidentes, inclusive cone-
xos (arts. 93 e 94). Anote-se, ainda, que, na edição (em partitura: 
gráfica ou litográfica) e na gravação da música, contratos próprios 
são firmados, normalmente de cessão de direitos para fixação e LISO 
7 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: direitos reais. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2007. v. 5, p. 581. 

























DIREITOS AUTORAIS NA OBRA FONOGRÁFICA MUSICAL 625 
respectivo pelas empresas do setor, e com todos os titulares, desde 
compositores, letristas, músicos, orquestradores e arranjadores, enfim, 
todos os que participam na elaboração do fonograma. Por fim, cumpre 
respeitar-se sempre a incidência dos direitos conexos, prevista na 
legislação própria (Lei 9.610, de 19.02.98, arts. 89 e segs., quanto a 
intérpretes, executores, produtores de fonogramas e de filmes; e Lei 
nº 6.533, de 24.05.78, quanto a artistas, nos videofonogramas)".9 
DUAS FACES DO DIREITO FONOGRÁFICO 
Considerada a obra musical, no fonograma devem ser vistos direitos de 
•• U<~'."-<~~<~ subjetiva de duas ordens (diversas das duas faces de que se compõe 
Direito de Autor) e que serão ainda referidas. 
De um lado, os direitos decorrentes das atuações na elaboração de fonogra-
de titularidade dos diversos participantes da confecção da obra fonográfica, 
fornecem sua arte para que a obra se realize. Situam-se, neles, os direitos de 
p. ex., autores de música e letra, e direitos conexos, p. ex., intérpretes, 
adores. Esses direitos precedem ao fonograma. Pressupõem a contratação 
diversos titulares pelo produtor, por intermédio de acordos de vontade que 
regrem, a todos, os direitos e obrigações. 
De outro, os direitos decorrentes de fonograma já confeccionado, isto é, de 
I-',v,u.~,u.v da nova obra da criatividade humana que é o fonograma. Aqui se inse-
além dos direitos de autores e conexos de autores, os direitos do produtor, 
desdobrados em direitos de seus colaboradores e intervenientes 
:'V'.lVU'V", por ele contratados para a produção (e não subordinados contra-
a vínculo laborativo de prestação continuada de trabalho destinado 
indeterminada de fonogramas), direitos esses de produtor. Nesse 
, direitos de autores e conexos de autores caminham passo a passo juntos 
os direitos dos produtores e, porventura, de contratados destes, com direi-
autônomos expressamente caracterizados como tais, na exploração da obra. 
Salienta ainda, Carlos Alberto Bittar: 
Carlos Alberto. Direito de autor. 3. ed., rev., ampl. e atual. por Eduardo C. B. Bittar. Rio de 

























626 10 ANOS DO CÓDIGO CIVIL 
"Das entidades contempladas com direitos, por via de conexão etn 
matéria autoral, estão os organismos de radiodifusão (de rádio e de 
televisão ou de meios análogos, ou seja, empresas que transmitem 
sem fio, programação pública, art. 5Q, XII) e os produtores de fo~ 
nogramas (pessoas físicas ou jurídicas que produzem fonogramas' 
disco ou fita ou equivalentes - art. 5Q, IX). São titulares de direitos 
conexos, pois, sobre o programa (novela, show, variedades, espetáculos 
circenses), ou o produto final (disco ou fita gravados), conforme o 
caso, considerados esses elementos em si, ou seja, como conjunto 
criativo (dentro da noção já vista, de obra coletiva), e sem prejuízo de 
direitos existentes sobre partes autônomas. A proteção é conferida, 
pois, às irradiações, às sonorizações, às emissões de imagens e de 
sons, às transmissões e às retransmissões (arts. 93 a 95)."10 
Diga-se, ademais, "quanto aos direitos e aos deveres dos produtores de 
fonogramas e obras audiovisuais, que a legislação autoral procurou, ao máximo 
possível, cercar de cuidados a circulação das obras criadas e produzidas neste 
âmbito. Mostra disso é a previsão do art. 113 da Lei nº 9.610/98"11 o que, 
aliás, não deixou de merecer crítica acerba quando da promulgação da Lei dos 
Direitos Autorais. 12 
Nessa segunda face incluem-se, por expressa disposição legal, os produtores 
fonográficos, o que suscitou controvérsia, superada, contudo, diante da opção 
legal. Veja-se, contudo, a crítica de Pedro Paranaguá e Sérgio Branco: 
"Produtores fonográficos são os que investem dinheiro na produção 
do fonograma. Em termos leigos, pode-se dizer que os produtores 
fonográficos são, hoje em dia, as produtoras de CDs. Da mesma 
forma - porém com menos razão -, a LDA confere aos produtores 
10 BITTAR, Carlos Alberto. Op. cit., p. 159. 
11 BITTAR, Carlos Alberto, Op. cit., p. 159-160. 
12 Por todos, Marcos Alberto Sant'anna Bitelli (Vícios de regulamentação do artigo 113 da Lei de Direitos 
Autorais nas obras audiovisuais, fonográficas e livros. Revista de Direito Privado, São Paulo: Revista dos 
Tribunais, ano 1, abr./jun. 2000, p. 57), que anota: "A que parece, este artigo surgiu como um clamor de 
titulares de direitos autorais e copyrights de obras fonográficas, em face da crescente entrada clandestin~, 
no Brasil e também por 'produção' interna não autorizada, de discos (compact discs) de leitura ótica, de 
obras musicais, inclusive e especialmente de compositores brasileiros. A famosa 'pirataria' que também 

























DIREITOS AUTORAIS NA OBRA FONOGRÁFICA MUSICAL 627 
fonográficos direitos conexos que acabam se tornando verdadeiros 
entraves à circulação das obras intelectuais. Com menos razão porque 
não há qualquer justificativa artística para se conferir aos produtores 
fonográficos um direito dito intelectual. No caso dos intérpretes e 
executantes, pelo menos, pode-se vislumbrar uma atuação intelectual 
no que diz respeito à obra. No caso dos produtores fonográficos, 
nem isso. Ainda assim, garante-se aos produtores de fonogramas 
o direito exclusivo de, a título oneroso ou gratuito, autorizar-lhes 
ou proibir-lhes: (a) a reprodução direta ou indireta, total ou parcial; 
(b) a distribuição por meio da venda ou locação de exemplares da 
reprodução; (c) a comunicação ao público por meio da execução 
pública, inclusive a radiodifusão; (d) quaisquer outras modalidades 
de utilização, existentes ou que venham a ser inventadas."13 
DUAS FACES DOS DIREITOS DE AUTOR E CONEXOS 
NO FONOGRAMA (DIREITO MORAL E DIREITO 
PATRIMONIAL) 
É preciso atentar a que, quanto aos fonogramas, incidem as duas grandes 
tes protetivas dos direitos autorais e direitos conexos de autor: os direitos 
morais (ditos de paternidade da obra) e os direitos patrimoniais (de recebimento 
de royalties). Não há razão para excluir nenhum dos componentes do feixe de 
direitos derivados, estabelecido pela lei, diante do produto da criação humana. 
INEGOCIABILlDADE DE DIREITOS AUTORAIS MORAIS 
Os direitos morais de autor, expressamente enunciados no art. 24 da Lei 
dos Direitos Autorais, não são negociáveis. Pertencem ao autor, como próprios 
de sua personalidade e imagem. 
Não se confunda, contudo, a negociabilidade (pois impossível de realizar a 
transferência voluntária) com o recebimento pecuniário decorrente da obrigação 
de indenizar, pela violação do direito moral do autor, ante o ato ilícito (CC/2002, 

























628 10 ANOS DO CÓDIGO CIVIL 
art. 927), consistente na transgressão do direito autoral moral. O pagamento pe-
cuniário ao autor, pelo causador do dano ao direito autoral moral, é consequência 
sancionatória à violação do direito, nada tendo que ver com pretenso cumprimento 
de obrigação decorrente de transferência voluntária, inadmissível no caso. 
7 TRANSFERÊNCIA DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS 
A transferibilidade, total ou parcial, é a regra no tocante aos direitos autorais 
patrimoniais (art. 49 da Lei de Direitos Autorais, Lei nº 9.610, de 19.2.1998). 
Todos os titulares de direitos de autor ou conexos que se envolvem na obra fono-
gráfica, seja na produção do fonograma, seja na sua utilização ulterior, celebram 
contratos para essa transferência 
O contrato é, sem dúvida, o instrumento jurídico por excelência para a 
circulação de direitos e obrigações referentes ao fonograma. Mas não é o único 
instrumento jurídico, conquanto o mais relevante para atos inter-vivos, visto que, 
por exemplo, a transferência desses direitos pode dar-se por intermédio de outros 
negócios ou fatos jurídicos, bastando lembrar a transferência por sucessão causa 
mortis do autor e a transferência embutida em negócios comerciais de maior am-
plitude, em que o contrato fonográfico ingresse como parte do ativo patrimonial 
imaterial do fundo de comércio transpassado por cessão de débito ou de crédito. 
O âmbito contratual, entretanto, que é o que oferece a maior relevância 
prática, encontra limitação ontológica verdadeiramente insuperável no tocante 
aos direitos morais do autor (direitos de personalidade), os quais são intransfe-
ríveis e, portanto, não negociáveis -- embora os efeitos da sua violação possam 
converter-se em perdas e danos e, portanto, em pagamento de indenização pe-
cuniária, fornecendo a falsa impressão de que, por forma oblíqua, seria atingida 
a negociabilidade. 
Assim, os direitos de, no fonograma, identificarem-se o autor de música 
e letra, o direito à intangibilidade do conteúdo do fonograma, com respeito à 
identidade da obra, que não pode ser alterada, pena de constituir-se outra obra 
(que, atente-se, pode ser contratualmente autorizada pelo autor como obra nova, 
conquanto fundada em obra antiga), e direitos semelhantes, não podem ser 
objeto de transferência, integrantes que são de direitos que se projetam como 
prolongamento da personalidade do autor e de titulares de direitos conexos, e 

























DIREITOS AUTORAIS NA OBRA FONOGRAFICA MUSICAL 629 
CONTRATOS INFORMAIS 
Em matéria de fonograma, impossível, como se disse, realizar sozinho. 
poderia, agindo individualmente, de forma artesanal, realizar todas as 
intelectuais e materiais necessárias à consecução da obra. 
Dois pontos da maior importância são os de que o contrato deve ser escrito 
se presume oneroso. 14 
Pode, evidentemente, não haver contrato formal, escrito com conteúdo claro 
cláusulas bem estabelecidas, mas, em verdade, efetivamente cumprido pelo 
ulterior das partes, cumprindo o que pactuado com fundamento 
confiança recíproca, mas correndo elas o risco da imprecisão contratual, no 
de inadimplemento. Mas à ausência de estado escrito, se não houver cum-
UU'~'''_~ do verbalmente pactuado pelas partes, prevalecerá a inexistência (Lei 
É sabido que muitas criações artísticas são objeto de transferência contratual 
."u, .. ".uupor forma jurídica à margem dos cuidados técnicos, como a autorização 
ou a mera troca de correspondência genérica e imprecisa, germes, eviden-
te, de eventuais dissensões, muitas vezes acerbas, de difícil e demorada 
pelos tribunais - que têm de suprir a falta de cuidado no trato das coisas 
pelas partes, não raro em verdadeiro trabalho arqueológico de recons-
do que tenha sido a vontade das partes, o que é muito mais complexo 
que a pura leitura de um contrato bem elaborado por parte que, quando da 
bração, bem sabiam o que queriam contratar. 
Nessa matéria, aliás, transparece o claro contraste entre as personali-
do artista, regido pela criatividade, e do empresário, zeloso do proveito 
. co da obra de arte. Savatier, em conferências memoráveis, figura o 
entre o idealismo das Musas, que preside a personalidade do artista, 15 
Art. 50, captlt, da Lei dos Direitos Autorais (Lei nº 9.610, de 19.2.1998): "A cessão total ou parcial 
direitos de autor, que se fará sempre por escrito, presume-se onerosa". 
Impossível esquecer a clássica entrevista de ANTONIO CARLOS JOBIM narrando a ida, ao início 
carreira, com VINICIUS DE MORAES, a negociar os direitos autorais de "A Garota de Ipanema", nos 
Unidos - e terminando por dizer que depois nem sabia mais a quem pertenceriam os direitos 
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e Mercúrio, realista nos assuntos patrimoniais, para quem a arte é um lucrativo 
negócio. 16 
9 CLÁUSULAS COMUNS A TODOS OS CONTRATOS 
Algumas cláusulas revestem-se de extraordinária importância na regência 
das relações jurídicas que envolvem fonogramas. O art. 50 da Lei dos Direitos 
Autorais (Lei nº 9.610, de 19.2.1998), com efeito, estabelece a obrigatoriedade 
de cláusulas que, observada a flexibilidade necessária, podem aplicar-se a todas 
as modalidades contratuais fonográficas e, mesmo, à contratualidade instrumen .. 
talizada por mera troca de correspondência e pela manutenção de entendimentos 
verbais, com apoio em documentos que indiquem a regência de relacionamentos 
negociais fonográficos. 
Devem constar de todos os contratos os elementos essenciais estabelecidos 
pela lei para os contratos de cessão, cujo regramento, por serem esses contratos 
a modalidade mais utilizada, constitui, por assim dizer, uma espécie de "parte 
geral" de todo o direito fonográfico contratual. 
As cláusulas essenciais constam da singela enumeração do § 2º do art. 50 
da Lei dos Direitos Autorais, que dispõe: "Constarão do instrumento de cessão 
16 "Un jour, dans un cabaret de Montmartre ou de Montparnasse, un chansonnier improvise. Ce jour-Ià, 
la Muse chante en lui. Et sa chanson sera de celles qu'un an apres, fredonneront tous les garçons et toutes 
les filies. En la chantant, au cabaret,il n'a pourtant concouru qu'à un contrat de représentation. / Mais 
la chanson a été enregistrée sur disque. Et le disque est mis en vente par un professionne. Au contrat de 
répresentation, succede alors, pour le chansonnier, un contrat d'édition. Voiei que, dans les cafés et les 
hôtels, le disque tourne devant les danseurs qui répetent la rengaine. Cela constitue un nouveau contrat de 
répresentation ou le créateur garde seus droits pécuniaires et Quridiquement parlant) ses droits moraux. / 
Même dans une fête offieielle, le disque résonne. Un einéaste prend cette fête dans un documentaire parlant, 
chanson comprise. C'est un nouveau contrat d'edition, ou le chansonnier doit toujours intervenir. / Puis, 
voiei que le film se déroule dans les salles de einéma. Et ce sont de nouveaux contrats de répresentation, 
que exigent pareillement l'assentiment du chansonnier [ ... ] La cascade de techniques en techniques, d' arts 
en arts, d' enregistrements en spectacles et de spectacles en enregistrements peut encore se poursuivre 
à travers les caprices de la radio, de la télevision, de la radio-télevision. / Ainsi tourne en casse-tê te la 
tâche du juriste. Et les tribunaux on peine à suivre la course, à travers les quadrilles, de plus en plus 
compliqués, que figure la danse endiablée de Mercure et des Muses / Ils s'y enforcent pourtant. Chaquc 
fois que la création originelle de I' auteur subit une nouvelle transformation, prend une nouvelle figure, 
les droits moraux et pécuniaires des créateurs continuent de s'imposer" (SAVATIER, René. Le droit des 
arts et des lettres. Les travaux des muses dans les balances de la justice. Paris: Librairie Générale de Droit et de 
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elementos essenciais seu objeto e as condições de exercício do direito 
"U',,"H'-~ a tempo, lugar e peço". 
Em outras palavras, são cláusulas básicas, que, além de outras específicas, 
constar dos contratos atinentes a fonogramas, qualquer que seja a moda-
e feitas as adaptações necessárias à especificidade do caso: 
IQ) Quais os direitos que sejam objeto do contrato, especialmente se de 
autor ou conexos aos de autor, especialmente o direito de ulteriormente 
transferir; 
2Q) A finalidade da cessão dos direitos: p. ex., confecção de um ou de vários 
fonogramas e destinação do uso, como comercialização ou utilização 
em propaganda ou evento específico; 
3Q) Qual o prazo contratual, se possível fixado claramente até um dia 
certo, para evitar problemas de contagem de prazos em dias, meses 
ou anos; 
4Q) Qual o território em que o adquirente poderá utilizar os direitos 
contratualmente adquiridos ao autor ou titular de direito conexo 
contratado; 
5Q ) O valor a ser pago, a título de remuneração contratual, pelo adquirente, 
inclusive a moeda a ser considerada e a forma de correção monetária. 
10 MODALIDADES CONTRATUAIS TíPICAS 
Em obra de técnica admirável, nutrida da experiência prática, como convém 
à matéria, Nehemias Gueiros ]rY destaca sete tipos de contratos mais comuns, 
puros ou combinados entre si ou com modificações ante as inúmeras especifici-
dades da atividade criativa, a respeito do fonograma - razão pela qual, contudo, 
acrescenta, com verve, um oitavo tipo contratual, que, com verve, aponta como 
o "mais frequente", sob o título de "Outros". O trabalho do citado autor norteia 
as linhas gerais da exposição que segue, cujas citações, por sua vez, extraem-se 
do mesmo escrito. 
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Contratos de relevo, como o de representação, não devem neste trabalho ser 
referidos, pois precipuamente utilizado para o teatro e não para o meio fonográfic 
o. 
Os contratos mais usuais quanto a fonogramas, com efeito, segundo a 
enumeração do citado autor, são os contratos de: 1 º) cessão; 2º) edição; 4Q) 
produção; 5º) de execução; 6º) de encomenda ou comissão; 7º) de obra futura. 
lº) Contrato de cessão. "No contrato de cessão o autor ou intérprete 
cede, mediante remuneração, prazo determinado e diversos outros dispositivos 
pactuados, o total ou parte dos seus direitos autorais a terceiros, pessoalmente 
ou através de procurador com os necessários poderes". Também denominado 
contrato artístico ou contrato de intérprete, utilizado com autores, compositores 
, 
executantes, consagrados ou que serão lançados. Podem ser contrato de cessão 
onerosa de direitos sobre interpretações artísticas e contrato de cessão de direitos 
de autor sobre composições musicais, ou contratos de cessão de imagem, voz e 
outras avenças. As partes geralmente são artistas do próprio elenco, mas podendo 
ser de fora dele. Contrato em regra celebrado entre gravadoras de fonogramas e 
seus autores, intérpretes (cantores) ou executantes (instrumentistas) ou entre 
editoras. A remuneração é fixada geralmente em um mínimo para o artista e um 
máximo para a gravadora, com negociação de descontos. O prazo, geralmente de 
três anos, não podendo, entretanto, exceder a regra geral de cinco anos. 18 
2º) Contrato de edição. Tipo de contrato também muito utilizado, como 
o anterior, referido como contrato artístico ou contrato de intérprete. "Praticado 
basicamente entre os autores/compositores e as editoras musicais [ ... ] é aquele 
mediante o qual o autor oferece a sua obra musical a um editor, para que este a 
explore mecanicamente", de forma 
"similar à edição de obra literária, que consiste na reprodução mecâ-
nica de um texto para comercialização; a edição é, além disso, uma 
parceria comercial entre o autor e o editor musical, ou seja, um meio 
de autorizar formalmente a comunicação da obra ao público através 
de suportes materiais fonográficos (discos, fitas, COs e outros), que 
serão produzidos e colocados no mercado" .19 
18 Lei de direitos autorais, Lei nQ 6.610, de 19.2.1998, art. 51, par. ún. 
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Esse contrato é, em princípio, uma garantia de direitos de autor, pois, 
uanto não obrigatório, permite o ingresso do nome no mercado da área, 
o editor assumindo o gerenciamento de divulgação, colocação do autor e 
da obra em produções, liberando o autor de tarefas materiais que lhe reti-
tempo necessário a exercitar a própria criatividade. Muito utilizado para 
intérpretes etc. em início de carreira, mas também utilizável por nomes 
Anota-se que "muitos autores assinam com editoras musicais para 
composições musicais em forma quase 'industrial', em larga quantidade, 
depois serão enviadas a intérpretes famosos do mercado para gravação ou 
'''~~'''-'- em filmes, trilhas e campanhas publicitárias".2o 
3º) Contrato de produção artística (p. 87). "Nesse tipo de contrato, em 
é determinada a produção dos fonogramas musicais, geralmente contratada 
gravadora a um produtor musical atuante no mercado" (p. 87). 
"Nessa espécie de contrato o produtor fonográfico contrata com 
terceiro a produção das fixações da obra intelectual (musical) pelos 
meios possíveis de reprodução, ou ainda a produção de um show 
ou espetáculo público, sempre com a finalidade de sua exploração 
econômica. Os meios possíveis no mercado atual são a televisão, os 
discos fonográficos, o rádio, as telenovelas, o 'home-vídeo', a publi-
cidade e a informática. [ ... ] Funde em uma só duas modalidades de 
contratos distintos: o de edição e o de cessão, pois contém aspectos 
intrínsecos de ambos os tipos. Ocorre a cessão de direitos em relação 
aos fonogramas musicais que serão produzidos e foram cedidos ao 
produtor por terceiros, mas também incluiu a edição (publicação) 
desses fonogramas no mercado, estatuindo regras e condições para 
essas operações" (p. 87). 
A remuneração são "royalties" estabelecidos no contrato, tendência das 
de firmar contratos pagando aos produtores durante 24 meses, ten-
à abolição do "cachê" inicial, como de praxe no mercado.21 
4º) Contrato de execução. "Nesse tipo de contrato o autor transfere 
terceiros o seu direito de transmissão sobre obra musical ou audiovisual. A 
GUEIROS JR., Nehemias, op. cit., p. 83. 
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cessão assume uma característica de licença ou oneração para a utilização eco-
nômica da obra do autor em todos os meios tecnológicos possíveis atualment 
ef 
incluindo a transmissão por satélites em órbita da Terra, pactuando, para tanto 
a sua correspondente remuneração como criador e/ou intérprete. Normalment~ 
os contratos de execução não são celebrados diretamente pelo autor/intérprete 
com os interessados, pois desaceleraria demasiadamente o processo de instru_ 
ção e consolidação da relação obrigacional e econômica. Há intermediários para 
viabilizar o ato de transmissão da obra, geralmente empresas de radioteledifusão 
e produtores fonográficos, entre outros. Existem no mercado associações de titu-
lares de direitos que se encarregam de materializar essa relação jurídica, obtendo 
I 
em função da forma representada pelo número de associados, um resultado final 
melhor" (p. 90), destacando-se o ECAD (nos termos do art. 99 da Lei de Direitos 
Autorais, Lei nº 9.610, de 19.2.1998). 
5º) Contrato de encomenda, obra futura ou comissão. "É um instru-
mento obrigacional que determina a criação (e entrega) futura da obra intelectual 
à gravadora, que apresenta sugestões, orientação e direção na criação, além de 
cuidar da reprodução da divulgação, na maioria dos casos". Há quatro tipos de 
obras de encomenda: a funcional, a prestação de serviços, a resultante de relação 
empregatícia e a encomenda pura e simples (p. 87). 
t~tualmente, nessa era de intensa terceirização e especialização, há 
uma grande difusão de obras de encomenda, em múltiplos aspectos da 
vida cotidiana. Músicas, novelas, fotografias de anúncios publicitários, 
textos de rádio, de revistas e jornais, sinopses para cinema, textos 
teatrais e tantas outras são exemplos definitivos de obras intelectuais 
de encomenda, em que o autor recebe a correspondente remuneração 
por sua criação e pode, ou não, dependendo da convenção contratual 
celebrada com o encomendante, reter os direitos patrimoniais sobre 
o resultado final" (p. 86). 
Muito utilizado 
"na área da música, com o objetivo de criar e consolidar repertó-
rios e títulos de catálogos para as gravadoras, nesta modalidade de 
contrato o autor (ou intérprete) cede os seus direitos patrimoniais 
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que, no entanto, não pode ultrapassar cinco anos (art. 51 da nova 
LD). [ ... ] É uma forma de garantir ao produtor fonográfico contra-
tante o resultado do trabalho criativo do artista/intérprete/autor/ 
compositor, mandando-o umbilicalmente vinculado à gravadora/ 
editora, quer em caso de sucesso repentino, quer em caso de fracas-
so, quando a obrigação de criar e entregar mais material musical à 
empresa pode significar a diferença no segundo, no terceiro ou nos 
demais discos contratuais, mas também garante ao artista não ser 
explorado indefinidamente".22 
ALGUNS JULGADOS 
Alguns casos atinentes a fonogramas vieram a ser julgados pelos Tribunais. 
Neste Tribunal, postos à parte numerosos casos de julgamentos relativos a 
de Direitos Autorais pelo ECAD em variadas situações (p. ex., hotéis, 
, restaurantes, festividades etc.), destaquem-se, pela especificidade, os 
1. RESP 4688/R], DJ 9.10.1990, ReI. Min. ALDIR PASSARINHO ]R.: 
"Civil. Direito Autoral. Participação em faixa musical de produção 
fonográfica. Proporcionalidade. Lei nº 598873. I - O ressarcimento 
pela utilização indevida de obra artística deve ser apurado na pro-
porção da efetiva contribuição do autor na totalidade do fonograma 
produzido, sob pena de enriquecimento sem causa. II - Destarte, 
se a música de que participou o recorrido, integrava, juntamente 
com outras onze, o fonograma produzido pela ré, o pagamento dos 
direitos autorais deve levar em conta tal circunstância, improceden-
do o critério fixado no acórdão a quo, que determinou o cálculo do 
ressarcimento pela totalidade do valor de capa dos discos, CD e K-7 
vendidos no mercado". 
2. AR 395-Sp, DJ 12.6.1995, ReI. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA - Recte.: Ecad - Recda.: Metal Produções Artísticas Ltda.-
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jl. 10.5.1995: "Não viola o direito autoral brasileiro, e especialmente 
o art. 52 da Lei 5.988/73, o ato do autor estrangeiro que diretament~ 
autoriza a execução de suas composições musicais, em atitude que 
encontra suporte no parágrafo único do art. 104 do referido diploma" 
3. REsp 153700 - Rj, Df 11.5.1998, ReI. Min. RUY ROSADO DE 
AGUIAR - Recte.: Julio César de Oliveira dos Santos; Rcedos.: Afegan 
Empreendimentos Artísticos e Sony Music Entertainment S/A: Direito 
do Autor. Dano Moral. Nome do autor da Música. Divulgado o Disco 
sem o nome de um dos autores da composição musical, tem o lesado 
direito de ser indenizado pela omissão. Art. 25, II da Lei 5.988/73. 
4. REsp 265.137 Sp, Df 18.2.2000, ReI. Min. RUY ROSADO DE 
AGUIAR - Recte.: Gilberto Passos Gil Moreira; e Recdo.: Editora 
Musical Arlequim Ltda.: Direito Autoral. Extinção do Contrato. 
Litisconsórcio. É juridicamente possível o pedido de extinção do 
contrato de edição de obra musical, ou a revisão judicial de cláusula. 
Petição inicial apta para o fim pretendido. Litisconsórcio necessário 
não reconhecido. Precedente. Recurso conhecido e provido. 
5. REsp 260.099 - CE, Df 2.3.2003, ReI. Min. ALDIR PASSARINHO 
JR., Rectes.: Araci Bernardo Moreira e Recdos.: Musical Comercial 
de Discos Ltda., Lojas Brasileiras S/A, Carlos Ribeiro & Cia. Ltda., 
Francinet Discos Ltda., Ivanildo Promoções Artísticas Ltda., Grava-
dora Fermata - Indústria Fonográfica Ltda.: Civil. Direito Autoral. 
Obra Musical. Prescrição Quinquenal Contada a Partir do Óbito do 
Compositor. Ausência de Prova quanto à Ocorrência da Violação em 
Momento Posterior. Cc, Art. 178, Parágrafo X, Inciso XI - I. À falta 
de prova da ocorrência da gravação ou regravação de composição 
musical em data específica, mais recente, pertinente, em face das 
circunstâncias dos autos, a decisão do Tribunal estadual em consi-
derar como termo inicial da prescrição quinquenal a data do óbito 
do autor, ocorrida em 1970, dezoito anos antes do ajuizamento da 
ação pela viúva - lI. Recurso especial não conhecido. 
6. REsp 439.441 - MG, Df 10.3.2003, ReI. Min. ALDIR PASSARI-
NHO JR. - Recte.: Ecad - Recda.: Maura Baduy Gollart Greimel de 
Paiva - Academia da Maurinha: Civil e Processual. Direito Autoral. 
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Indevida. Lei nº 9.610/98, art. 109. Licc, art. 5º. Cpc, art. 209. Pre-
questionamento. Ausência. Súmulas nºª- 282 e 356-Stf. I. A elevada 
multa prevista no art. 109 da novel Lei nº 9.610, equivalente a vinte 
vezes o valor devido originariamente, não é de ser aplicada a qualquer 
situação indistintamente, porquanto objetiva, por seu caráter punitivo 
e severa consequência, não propriamente penalizar atraso ou omissão 
do usuário, mas, sim, a ação de má-fé, ilícita, de usurpação do direito 
autoral, o que não se revela na hipótese, em que o estabelecimento 
comercial, modesto, utilizava a sonorização mecânica apenas como 
elemento coadjuvante da atividade fim, sem intenção fraudulenta 
direta, como se dá em casos de contrafação mediante produção de 
cópias desautorizadas de fitas e "CD". 11. Temperamento que se põe 
na aplicação da lei, sob pena de se inviabilizar a própria atividade 
econômica desenvolvida pelo usuário, com prejuízo geral, em con-
trário ao princípio insculpido no art. 5º da LICC. 111. A ausência de 
prequestionamento do tema referente ao art. 209 do CPC impede 
o seu exame no âmbito desta Corte, ao teor das Súmulas nºs 282 e 
356 do C. STE IV. Recurso especial não conhecido. 
7. REsp 885.137 - RJ, Df 27.8.2003, ReI. Min. HUMBERTO GOMES 
DE BARROS - Recte.: Emi Songs do Brasil Edições Musicais Ltda. 
e outro; Recdo.: Infoglobo Comunicações Ltda.: Recurso Especial. 
Direitos Autorais. Música. Utilização Indevida. Dever de Indenizar. 
Quem utiliza obra sem autorização do respectivo titular deve inde-
nizar, além de pagar remuneração autoral ordinariamente devida. A 
indenização tem efeito pedagógico e visa desencorajar o comporta-
mento reprovável de quem se apropria indevidamente da obra alheia. 
8. REsp 526.540 - RS, Df 9.12.2003, ReI. Min. CARLOS ALBERTO 
MENEZES DIREITO - Recte.: ECAD - Recdo.: Cinematográfica 
São João Ltda.: Direitos autorais. Cinema. Legitimidade passiva dos 
exibidores. Identificação das músicas e autores. Trilhas sonoras sob 
encomenda. Autorização em se tratando de trilhas sonoras de autores 
estrangeiros. Precedentes da Corte. 1. Exibidores são responsáveis 
pelo pagamento de direitos autorais das trilhas sonoras dos filmes. 
2. Não é necessário que seja feita identificação das músicas e dos 
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sob pena de ser inviabilizado o sistema causando evidente prejuízo 
aos titulares. 3. A cobrança de direitos autorais relativos às trilhas 
sonoras de autores estrangeiros depende do cumprimento de re-
quisitos legais, que, no caso, o acórdão recorrido afirma não terem 
sido cumpridos, deixando o interessado de provocar pela via dos 
embargos de declaração o exame da documentação que alega existir 
nos autos em sentido contrário. 4. Já decidiu a Terceira Turma qUe 
não importa se as trilhas sonoras são feitas especialmente para o 
filme ou se foram simplesmente aproveitadas. 5. Recurso especial 
conhecido e provido, em parte. 
9. REsp 467.874 - RJ, Dl 3.10.2005, ReI. Min. CASTRO FILHO _ 
Recte.: ECAD; Recdo.: América Diversões e Empreendimento Ltda. e 
outros: Películas Cinematográficas. Trilhas Sonoras. Dívida Relativa 
a direitos autorais pelos exibidores. Pretensão do ECAD de paralisar 
as exibições. Impossibilidade. I - O artigo 105 da Lei nº 9.610/98 
pode ser aplicado tanto a requerimento das pessoas dos autores, 
quanto das associações que os representam ou do escritório central 
arrecadador. Mas a hipótese concreta deve ser estudada, pois, ao con·· 
trário da astreinte também ali citada, a suspensão ou interrupção da 
exibição não tem caráter coativo, mas meramente protetivo. II Não 
estando pendente uma autorização de exibição, mas tão somente o 
pagamento de taxa que pode ser e está sendo cobrada por outras 
vias, não há de ser aplicada a séria sanção pretendida. Recurso a que 
se nega conhecimento. 
10. REsp 178.180 - RS, Dl 17.4.2006, ReI. Min. ALDIR PASSARI-
NHO JR. - Recte.: Ammirati Puris Lintas Ltda. e Eldorado Indústria 
e Comércio de Calçados Ltda. e Recdo.: Emi Songs do Brasil Edições 
Musicais Ltda. e outro: Civil e Processual. Direitos Autorais. Plágio 
de Música Estrangeira em Comercial. Ação indenizatória movida 
contra a produtora do calçado e a empresa de publicidade que idea-
lizou o comercial. Alegação de falta de prova da titularidade sobre 
a obra. Instrução processual considerada suficiente. Recurso Espe-
cial. Matéria de Fato. Reexame. Impossibilidade. Súmula nº 7 -STJ. 
Dissídio não configurado. Embargos Declaratórios apenados com 
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Firmado pelas instâncias ordinárias que restou demonstrada, em face 
da documentação colacionada aos autos, minuciosamente apreciada, 
a titularidade das autoras sobre a obra musical plagiada, improcede 
a pretensão de ver extinta a ação por inépcia da inicial, com base no 
art. 283 do CPC, ainda mais quando se cuidava de demanda indeni-
zatória, de rito ordinário, em que é admissível a complementação da 
instrução no curso da lide. 11. "Embargos de declaração manifestados 
com notório propósito de prequestionamento não têm caráter pro-
telatório" - Súmula nº 98 do STJ. m. Recurso especial da primeira 
ré não conhecido. Conhecido parcialmente e provido, nessa parte, o 
da segunda ré, para exclusão da multa. 
11. REsp 964.404 - ES, DJ 27.8.2007, ReI. Min. PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO - Recte.: Mitra Arquidiocesana de Vitória; Recdo.: 
Ecad.: Recurso Especial. Cobrança de Direitos Autorais. Escritório 
Central de Arrecadação e Distribuição - Ecad. Execuções Musicais e 
Sonorizações Ambientais. Evento Realizado em Escola, sem Fins Lu-
crativos, com Entrada Gratuita e Finalidade Exclusivamente Religiosa. 
I - Controvérsia em torno da possibilidade de cobrança de direitos 
autorais de entidade religiosa pela realização de execuções musicais e 
sonorizações ambientais em escola, abrindo o Ano Vocacional, evento 
religioso, sem fins lucrativos e com entrada gratuita. 11 - Necessidade 
de interpretação sistemática e teleológica do enunciado normativo 
do art. 46 da Lei nº 9610/98 à luz das limitações estabelecidas pela 
própria lei especial, assegurando a tutela de direitos fundamentais e 
princípios constitucionais em colisão com os direitos do autor, como 
a intimidade, a vida privada, a cultura, a educação e a religião. III -
O âmbito efetivo de proteção do direito à propriedade autoral (art. 
Sº, XXVII, da CF) surge somente após a consideração das restrições 
e limitações a ele opostas, devendo ser consideradas, como tais, as 
resultantes do rol exemplificativo extraído dos enunciados dos arti-
gos 46,47 e 48 da Lei 9.610/98, interpretadas e aplicadas de acordo 
com os direitos fundamentais. IV - Utilização, como critério para a 
identificação das restrições e limitações, da regra do teste dos três 
passos (three step test), disciplinada pela Convenção de Berna e pelo 
Acordo OMC/TRIPS. V - Reconhecimento, no caso dos autos, nos 
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dos direitos autorais "não conflita com a utilização comercial normal 
de obra" e "não prejudica injustificadamente os interesses do autor". 
VI - RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 
12. REsp 979.379 - PB, DJ 5.9.2008, Rela. Min. NANCY ANDRI_ 
GHI - Recte: Nordeste Digital Line SI A. - Recdo: João Gonçalves 
de Araújo e Outros; Interes.: Banda Gaviões do Forró e Outros, e 
Interes.: Gal Gravações Artísticas Ltda.: Direito Autoral. Gravação 
indevida de canção em CO. Reconhecimento. Pretensão a que se res-
ponsabilize, além do produtor, também a empresa que foi contratada 
para a confecção da mídia. Impossibilidade. Hipótese que não está 
no âmbito do art. 104 da LDA, mas de seu art. 102. Recurso Especial 
conhecido e provido. A LDA, em seu art. 104, estabelece solidarie-
dade entre todos os que participam de um processo de contrafação. 
Contrafação, segundo o sistema da Lei, é a cópia não autorizada de 
uma obra tangível. Uma canção meramente composta, em que pese 
gozar da proteção legal, não é, ainda uma obra tangível, qualidade que 
ela somente adquire após a sua gravação, por um intérprete. A sua 
proteção se dá no âmbito do art. 102 da LDA, não no de seu art. 104. 
O mero fabricante de CDs, sob encomenda de um produtor musical, 
não pode ser obrigado a conferir, música por música, o conteúdo da 
mídia que lhe foi encomendada, para verificar se há, efetivamente, a 
autorização de cada compositor para as gravações. Ele apenas rece-
be a encomenda de um produto, que fabrica e entrega. Controlar o 
conteúdo não está entre suas atribuições, de modo que, não sendo 
ele o distribuidor, não pode responder pela hipótese de reprodução 
não autorizada de obra musical nos CDs que meramente fabricou a 
rogo de terceiro. Recurso especial conhecido e provido. 
13. REsp 1.014.624 - RJ, DJ 20.3.2009, ReI. Min. VASCO DELLA 
GIUSTINA - Recte.: EMI Music Brasil Ltda.; Recdo.: Margareth 
Medeiros Tocantins; Int: J . T. Meirelles e outros: Civil. Prescrição. 
Direito de Imagem. Violação continuada. Para fins prescricionais, o 
termo a quo, envolvendo violação continuada ao direito de imagem, 
conta-se a partir do último ato praticado. Ausência de elementos 
probatórios quanto à autorização anterior para a publicação da fo-
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prazo máximo de cinco anos. Art. 49, III da Lei 9610/98. Valor moral 
arbitrado em consonância com jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça. Recurso Improvido. 
14. REsp 1.123.456 - RS, DJe 3.2.2010, ReI. Min. MASSAMI UYEDA 
- Recte.: Belém Golf Club - Recdos.: Eli André Guichard Chorazje 
e José Ricargo Karsting: Recurso Especial- Direitos Autorais - Re-
produção de Obra sem Autorização - Responsabilidade Objetiva-
Aquisição e Distribuição por Terceira Pessoa - Vantagens Indiretas 
- Solidariedade com o Contrafator, Independente De Culpa - Recurso 
Improvido. 1. É objetiva a responsabilidade do agente que reproduz 
obra de arte sem a prévia e expressa autorização do seu autor. 2. 
Reconhecida a responsabilidade do contrafator, aquele que adquiriu 
a obra fraudulenta e obteve alguma vantagem com ela, material ou 
imaterial, também responde pela violação do direito do autor, sem 
espaço para discussão acerca da sua culpa pelo evento danoso. 3. 
Recurso improvido. 
15. AgRg no Recurso Especial nº 1.062.222 - RJ, publicado no DJe 
em 9.6.2010. ReI. Min. MARIA LÍDIA MARTUSCELLI vs. Warner 
Music Brasil Ltda.: Direito Autoral. Uso Indevido de Obra. Fonográ-
fica. Falta de autorização de artista para o uso em disco de coletânea. 
Dano Material Reconhecido. Inexistência, Contudo, de Infringência 
a direito moral de artista. Dano Moral afastado pelo acórdão do Tri-
bunal de origem. Inteligência do Art. 22, II e IV, da Lei de Direitos 
Autorais (Lei 9610/98). [ ... ]. Obstáculo, ademais, à reanálise de 
matéria fática por este tribunal (Súmula 7/ST]). Julgamentos Inde-
pendentes, em processos diversos, movidos por diferentes autores, 
podem, sem contradição jurisdicional, chegar a soluções diversas. 1. 
Responsabilidade objetiva é a que existe independentemente de culpa 
do agente. Mesmo no caso de responsabilidade objetiva é necessário 
que se prove o dano. Não patenteado este, não há que se deferir 
indenização a esse título. 2. A indenização por danos materiais, no 
caso de infração a direito autoral, não deve limitar-se ao valor que o 
infrator presumivelmente pagaria se negociado o uso com o autor. 
Fixação, contudo, em valor razoável, no caso - valor de dano material 
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atinente a outros integrantes do mesmo grupo de autores lesad 
os, 
3. Da condenação da mesma ré, por dano moral, além do material 
em outro processo que correu em separado e foi submetido a o' l'g- ' 
aos 
julgadores diversos, sem a mesma fundamentação jurídica, transitando 
em julgado no Tribunal de origem, não se extrai a obrigatoriedade 
de condenação da ré, por dano moral, no novo processo, visto que, 
não tendo as partes movido a ação conjuntamente, como o podiam 
fazer, correm o risco decorrente da diversidade de tratamento dos 
casos, seja pela exposição das pretensões pelas partes, seja pelo 
enfoque dado pelos órgãos jurisdicionais diversos, seja, ainda, pela 
variedade das ocorrências processuais - marcante, no caso, pois revel, 
a demandada, no outro processo. Não há julgamentos contraditórios 
, 
mas julgamentos independentes, segundo a lógica de cada processo, 
devidos unicamente ao fato de as partes haverem acionado cada urna 
independentemente da outra. 4. Correção do valor que serve de parâ" 
metro à indenização determinada. 5. Agravo Regimental provido em 
parte: a) mantendo o julgado no tocante à exclusão de indenização por 
direito moral; b) determinando a correção do valor-base de cálculo 
desde a data do fato determinador da indenização por dano materiaL 
16. REsp 1.131.498 - RJ, DJe 8.6.2011, ReI. Min. RAUL ARAÚJO 
Recte.: Carrefour Comércio e Indústria Ltda. - Recdo.: Irmãos Vitale 
Indústria Comércio e outro: Recurso Especial. Direitos Autorais. 
Obra Musical. Letra Alterada. Utilização em Propaganda Veiculada 
na Televisão. Paródia ou Paráfrase. Inexistência. Danos Materiais De-
vidos. Alteração do Conteúdo da Obra. Danos Morais. Ocorrência. I. 
O Autor da Obra Detém Direitos de Natureza Pessoal e Patrimonial. 
Os primeiros são direitos personalíssimos, por isso inalienáveis e 
irrenunciáveis, além de imprescritíveis, estando previstos no art. 
24 da Lei 9.610/98. Os segundos, regulados pelo art. 28 da referida 
Lei, são passíveis de alienação. 2. Nesse contexto, nada há a reparar 
na decisão guerreada quando afirma ser o segundo recorrido ainda 
titular de direitos morais que podem ser vindicados em juízo, ten-
do direito à reparação por danos morais em face das modificações 
perpetradas em sua obra sem autorização, pois apenas alienou seuS 
direitos autorais de ordem patrimonial. 3. Na hipótese dos autoS, a 
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ao estabelecimento da sociedade empresária ré, não havendo falar 
em paráfrase, pois a canção original não foi usada como mote para 
desenvolvimento de outro pensamento, ou mesmo em paródia, isto 
é, em imitação cômica, ou em tratamento antitético do tema. Foi 
deturpada para melhor atender aos interesses comerciais do pro-
movido na propaganda. 4. Recurso especial conhecido e desprovido. 
17. REsp 760.157 - R], DJe 8.6.2011, ReI. Min. CESAR ASFOR RO-
CHA - Rectes.: Fundação Roberto Marinho e Editora Globo S.A. -
Recda.: Editora e Produtora Fonográfica Ltda.: Processual Civil. Direito 
Autoral. Obras Musicais e Fonogramas. Reprodução não Autorizada. 
Utilização em Vídeos com Finalidade Didática. Art. 49, I, a, da Lei 
nº 5.988/73. Afastamento. Enriquecimento Sem Causa. A utilização 
não autorizada de músicas e fonogramas alheios com o fim de tornar 
outra obra mais atrativa não está amparada pela exceção do art. 49, 
I, a, da Lei nº 5.988/73, ainda que tal obra tenha finalidade didática. 
"O ressarcimento pela utilização indevida de obra artística deve ser 
apurado na proporção da efetiva contribuição do autor na totalidade 
do fonograma produzido, sob pena de enriquecimento sem causa" 
(REsp 46.688/R], relatado pelo eminente Ministro Aldir Passarinho 
Junior, DJ 3.4.2000). Recursos especiais parcialmente conhecidos e, 
nessa extensão, providos. 
18. RESP 1.098.626 - R], j. 13.12.2011, ReI. Min. SIDNEI BENE-
TI - Recte.: João Gilberto Pereira de Oliveira - Recdos.: EMI Music 
Ltda. e Gramophone Disco Vídeo e Computador Ltda.: DIREITO 
AUTORAL. REMASTERIZAÇÃO. INDENIZAÇÃO. Cuida-se, na 
origem, de ação indenizatória ajuizada por cantor contra gravadora e 
empresa comercializadora dos seus compact discs (CDs), por utilização 
e comercialização indevida respectivamente, de parte de sua obra. 
O recorrente sustenta que a gravadora, sem a devida autorização, 
compilou seus três primeiros e mais emblemáticos discos em um 
único CD, além de ter remasterizado as músicas, o que culminou 
em alterações significativas em sua obra. No REsp, alega afronta aos 
arts. 24, IV, 49, I, e 104 da Lei nº 9.610/1998. Inicialmente, o Min. 
Relator ressaltou que, na hipótese em questão, as instâncias ordi-

























644 10 ANOS DO CÓDIGO CIVIL 
originais do recorrente, por ocasião do processo de remasterizaç-
ao, 
teriam sofrido modificação substancial de apresentação não autori_ 
zada pelo artista. Dessa forma, consignou ser direito moral do autor 
, 
inalienável e passível de indenização recusar modificações em sua 
obra independentemente de ela vir a receber láureas nacionais e 
internacionais da mais alta respeitabilidade, como no caso. Porém 
, 
aduziu que seria inviável recolher os exemplares já produzidos e 
comercializados com ofensa ao direito de autor, porque eles teriam 
sido objeto de ampla circulação. Entretanto, assegurou ao recorrente 
a indenização por danos materiais, sem prejuízo do recebimento 
de royalties pelos exemplares já vendidos. Ademais, concluiu pelo 
não reconhecimento da responsabilidade solidária da empresa que 
comercializou os CDs com infringência ao direito do autor, por falta 
de indicação suficiente de fatos e fundamentos jurídicos contra ela. 
Assim, a Turma, prosseguindo o julgamento, por maioria, deu par-
cial provimento ao recurso (Informativo de Jurisprudência do ST] nº 
0489, de 5 a 19.12.2011). 
Alguns julgados de Tribunais estaduais devem também ser anotados, 
ao lado, também de numerosos julgados referentes a pretensões do 
ECAD, relativas a locais e situações de transmissão de produções 
musicais. 
l. INDENIZAÇÃO: "Indenização. Dano moral. Lei dos direitos au-
torais (Lei nº 9610/98). Direito moral do autor de obra intelectual 
de ter o seu nome indicado quando da utilização de sua obra por 
terceiro (art. 24 da LDA). Situação evidenciada. Responsabilidade 
objetiva. Sentença condenatória mantida. Recurso provido, em parte, 
tão só, para redução da indenização" (T]SP - ApeI. 208621.45, ReI. 
Des. OCTÁVIO HELENE, j. 6.12.2005, v.u.). 
2. INDENIZAÇÃO: "Direitos autorais - Gravação de música sem 
licença do autor da obra - Indenização devida pela produtora fonográ-
fica, excluída a intérprete, por falta de provas de sua vinculação com 
a ofensa ao direito do criador - Provimento em parte, para condenar 
a produtora a pagar, também, indenização por danos morais (quantia 
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- 1º.2.2007, Rel. ENIO ZULIANI, V.u. - Caso Milton Rodrigues de 
Melo vs Leão de Judá Promoções e Noemi Pereira Nonato Cavalcante). 
3. INTÉRPRETE: "Direito autoral. Direito conexo de intérprete 
artista. Cessão do direito patrimonial sobre as músicas fixadas em 
quatro matrizes fonográficas. Contrato não dissolvido em demanda 
anterior. Coisa julgada inexistente. Limite temporal não previsto 
na legislação vigente ao tempo do negócio (tempus regit actum). 
Retribuição devida apenas quando alcançada a tiragem de 600.000 
cópias. Termo não verificado. Ação de responsabilidade civil contra 
a gravadora improcedente. Recurso provido para esse fim, mantida 
a rejeição da reconvenção" (TJSP' Apel. 498927.43-00, Rel. JOMAR 
JUAREZ AMORIM, 22.10.2008. 1). No instrumentos e dispôs que 
a ré poderia realizar até 600.000 cópias e somente depois disso o 
intérprete perceberia "quota relativa aos direitos autorais e artísti-
cos". Não há qualquer indicativo de que já se alcançou esse termo, 
na verdade, a exigência de retribuição pela exploração dessas obras 
pressupõe a verificação de que atingida a tiragem. Saliente-se que 
a cláusula está em conformidade com a norma de então (Lei nº 
5.988/73, art. 53, par. 2º), não se aplicando o limite temporal hoje 
vigente para a cessão - tempus regit actum (Lei nº 9.610/98, arts. 49, 
inc. IlI, 89 e 92). Caso José Clementino de Azevedo Neto vs Golden 
Center Comércio e Representação de Instrumentos Musicais Ltda.). 
4. INDENIZACÃO: Inclusão em suporte fonográfico sem autorização 
do autor - Responsabilidade solidária das empresas responsáveis 
pela prensagem e divulgação da mídia - Exegese do artigo 103 da 
Lei nº 9.610/98 - Violação que enseja também a reparação dos danos 
morais, bem como a apreensão dos discos já distribuídos - Proce-
dência da ação - Ônus da sucumbência carreado aos réus - Recurso 
provido (TJSP ApeI. 994.02.019627-3, ReI. ERICKSON GAVAZZA 
MARQUES, j. 3.2.2010, v. u. Caso João Hipólito Viana (AJ) vs MCK 
Comercial e Representações Fonográficas Ltda.). 
5. INTÉRPRETE:- "Violação de direitos autorais. Indenização por 
danos morais e materiais. Utilização indevida de obra fonográfica em 
campanha publicitária de estabelecimento de ensino. Responsabi-
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contra a empresa contratada para criação do vídeo publicitário. Culpa 
in eligendo, bem reconhecida. Desnecessidade do intérprete da obra 
comprovar estar autorizado pelo compositor. Obrigação de indeni_ 
zar. Valores fixados de forma proporcional. Correção monetária que 
deve incidir desde a data da prolação da sentença. Recurso, todavia 
, 
provido, para que seja aplicada a Súmula 362 do STJ" (T]SP, Apel. 
36.2006.8.26.000, ReI. TEIXEIRA LEITE, v. U., 12.5.2011 .. Caso: 
Antonio Carlos Moraes Dias Carrasqueira vs. Colégio Albert Sabin). 
"No que tange à excludente prevista no art. 46, VIII da Lei 9.610/98 
, 
analisando o conjunto do vídeo com duração de nove minutos e 
vinte dois segundos, é forçoso reconhecer que a reprodução musical 
de aproximadamente um minuto, não se enquadra na definição de 
'pequenos trechos' e desse modo, não podendo ser dispensada a 
autorização do intérprete." 
6. COMPOSITOR - DISTRIBUIDORA: "Apelações cíveis. Direito 
Autoral. Indenização por danos materiais e morais. Produção e co·· 
mercialização de fonograma contendo música sem menção ao seu 
autor intelectual. Procedência parcial juntamente com o decreto de 
improcedência da lide secundária. Recursos da demandada e dos 
demandantes. Comercialização de CO contendo música de autoria 
do falecido pai dos coautores. Ilicitude. Violação às disposições da 
Lei 9.610/98, resultando em danos morais e extrapatrimoniais. 
Dever de indenizar caracterizado. Prescrição quinquenal reconhe-
cida com acerto. Reconhecimento dos direitos que, no entanto, 
retroagem a 10/9/96 e não somente a partir de 20/6/98. Incidência 
da Lei 6.988/73. Condenação rechaçada pela ré argumentando com 
sua condição de mera distribuidora. Inconsistência. Contratos ce-
didos à ré sem previsão de responsabilidade imputável à cedente. 
Fonograma contendo nove faixas. Obra intelectual inserida em pOllt-
-pourri contendo cinco músicas. Arbitramento por danos materiais 
em valor correspondente a 113. Atuação sem diligência necessária. 
Lucros cessantes. Prejuízos não comprovados. Imprescindibilidade. 
Condenação descabida. Indenização correspondente à multa de 20 
vezes o valor que seria percebido pela execução pública da obra. 
Condenação mantida por não se tratar de dano hipotético. Apuração, 
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execução em toda sua extensão. Imposição, na sentença, de acréscimo 
de erratas aos exemplares já produzidos e por produzir. Obrigação 
decorrente da lei. Correção monetária e juros moratórios incidentes 
a partir do evento danoso. Ilícito decorrente de responsabilidade ex-
tracontratual. Súmulas 43 e 54 do ST]. Retirada dos fonogramas de 
circulação. Pedido sem amparo legal. Danos morais caracterizados. 
Fixação em percentual dos danos materiais. Necessidade de pronta 
aferição do valor da indenização. Fixação em R$ 20.000,00 para 
cada um dos cinco autores, corrigido monetariamente o valor com 
fulcro na Tabela Prática do Tribunal de Justiça a partir da publicação 
do acórdão. Juros de mora a partir do evento lesivo. Alterações do 
julgado sem reflexo na sucumbência. Apelos parcialmente providos" 
(TJSP, ApeI. 0041637-58.2005.8.26.000, ReI. VIVIANI NICOLAU, v. 
u., 28.6.2011, ApeI. Warner Music Brasil SI A e Denis Lobo; Apdos.: 
Gravações Elétricas SI A, Denis Lobo, Dailton Medeiros, Dalmo Me-
deiros, Diana Lobo, Darlen Obertance, Irmãos Vitale SI A Indústria e 
Comércio e Warner Music Ltda.) - CASO: "O sanfoneiro só Tocava 
Isso", incluída em Pout-Pourri do disco "Chiclete com Banana ao 
Forro". PRESCRICÃO: "As violações ao direito se renovam a cada 
uso não autorizado da obra artística, gerando direito a cobrança de 
retribuições sucessivas. Cuida-se de relação de direito material de 
trato sucessivo à qual se aplica o ensinamento abalizado de Pontes 
de Miranda no sentido de que "[ ... ] a cada fato, em que o ato teria 
de ser omitido corresponde uma pretensão, que tem o seu início de 
prazo prescricional! prescrita uma pretensão, pode nascer outra, 
que terá o seu tempo para exercício" (Tratado de Direito Privado, 2. 
ed., v. VI, p. 149). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
